
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.790 - PR (2012/0166676-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PARANÁ MINERAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR RIBAS BOENG 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.  
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que não 
apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da 
menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do 
bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a 
ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a divergência, 
tal como lhe foi apresentada. 
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de 
Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. 
Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu pela 
possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No 
mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório a necessidade 
de preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 
655 do CPC. 
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação 
da ordem legal no instante da nomeação à penhora. 
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de 
afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da 
menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 
executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 
do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 
Precedentes do STJ. 
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É 
dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
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invocação genérica do art. 620 do CPC. 
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo Tribunal 
a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se inobservasse a ordem 
de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem 
mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade de penhorar outros 

bens (...)" – fl. 149, não se pode acolher a pretensão recursal. 
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do art. 
538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília, 12 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.790 - PR (2012/0166676-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PARANÁ MINERAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR RIBAS BOENG 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE SEGUNDO GRAU. HIPÓTESE AUTORIZADORA. 
ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À 
PENHORA. RECUSA PELA FAZENDA. DEFERIMENTO DA PENHORA 
ON LINE. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO ATUAL DOMINANTE 
NESTA CÂMARA E NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Recurso não provido (fl. 146).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 184).

A recorrente alega que houve, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 535 e 538, parágrafo único, do CPC; 9°, III, e 11 da Lei 6.830/1980; 620 e 655 do 

CPC. Preliminarmente, afirma que o acórdão recorrido apresenta contradições e omissões, 

além de sustentar o não cabimento da multa aplicada no julgamento dos Embargos de 

Declaração. Quanto à questão principal, assevera não haver previsão legal que autorize a 

Fazenda Pública a recusar a nomeação de precatório à penhora.

Contrarrazões nas fls. 364-369.

Em virtude da multiplicidade de Recursos Especiais sobre o tema, admiti o 

presente recurso como representativo da controvérsia, assim delimitada: "Se a parte 

executada, ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do 

princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do 

bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem prevista 
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nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC" (fls. 383-383).  

Intimado, o Ministério Público não ofereceu parecer (fl. 387).   

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.790 - PR (2012/0166676-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que acolheu 

requerimento da Fazenda Pública exequente pela penhora de dinheiro, não tendo reconhecido 

à parte executada a existência de direito subjetivo a que o gravame recaia sobre crédito de 

precatório.

O Tribunal a quo, ao confirmar esse entendimento, concluiu pela "ausência de 

motivos para que (...) se inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do 

CPC, notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade de 

penhorar outros bens (...)" (fl. 149).

1. Questões preliminares

Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando os pontos relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

A contradição e a omissão apontadas dizem respeito à tese de que deve ser 

aceito o precatório oferecido à penhora e de que não podem ser penhorados ativos financeiros 

quando outros bens forem nomeados pelo executado. No entanto, essas questões foram 

apreciadas de forma completa e sem incompatibilidade entre a motivação e a conclusão, 

motivo pelo qual não há falar nos vícios apontados. 
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Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa prevista no art. 538, 

parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de Declaração, a parte 

manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. Assim, incide o disposto na Súmula 

98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento 

não têm caráter protelatório".

 
2. A nomeação de bens à penhora em Execução Fiscal e a ordem legal

Cumpre registrar, inicialmente, que a Primeira Seção do STJ, em julgamento de 

recurso repetitivo, concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do 

bem penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 

31/8/2009). 

No mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório a 

necessidade de preservar a ordem legal estabelecida pelos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 

do CPC, in verbis:

Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte 
ordem:

I - dinheiro;
II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham 

cotação em bolsa;
III - pedras e metais preciosos;
IV - imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - veículos;
VII - móveis ou semoventes; e
VIII - direitos e ações.

Art. 655.  A penhora observará, preferencialmente, a seguinte 
ordem: 

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira; 

II - veículos de via terrestre; 
III - bens móveis em geral; 
IV - bens imóveis; 
V - navios e aeronaves; 
VI - ações e quotas de sociedades empresárias; 
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VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
VIII - pedras e metais preciosos; 
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal 

com cotação em mercado; 
X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; 
XI - outros direitos. 

 
Com efeito, consta no voto do Min. Castro Meira ser "válida a rejeição do 

pedido de substituição da penhora por precatório por ofensa à ordem legal dos bens 

penhoráveis estatuída no art. 11 da LEF, além dos arts. 655 e 656 do CPC, mediante a recusa 

justificada da exequente".

A mesma ratio decidendi tem lugar no presente caso, em que se discute a 

preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora (AgRg no REsp 

1.230.468/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 10/2/2012; AgRg no 

AREsp 44.546/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/11/2011). 

Apesar disso, inúmeros Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 

continuaram sendo admitidos na origem, sob o fundamento de que a substituição dos bens 

penhoráveis encontra disciplina específica no art. 15 da LEF, de modo que não seria possível 

equiparar tal situação com a da primeira nomeação, o que justifica a submissão desse recurso 

ao regime do art. 543-C do CPC. 

Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a substituição 

do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao 

oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a inexistência de preponderância, em 

abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da 

tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal estabelecida no art. 655 do 

CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto, o que não se verificou na 

hipótese dos autos. Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA FUNDADA NA 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. LEGITIMIDADE.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
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que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei n. 
6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda 
Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância 
da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC.

2. Precedentes: EREsp 1.116.070/ES, 1ª Seção, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 16.11.2010; REsp 1.194.133/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 8.10.2010; REsp 1194992/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.9.2010; REsp 1199771/PR, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8.9.2010; AgRg no REsp 1172244/PR, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.6.2010; AgRg no REsp 
1173225/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; AgRg no REsp 
1167606/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 3.6.2011; AgRg 
no REsp 1202794/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.5.2011; e AgRg no REsp 1232280/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 26.5.2011.

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 
168/STJ).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na RCDESP nos EAg 1.371.543/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1/2/2012).

TRIBUTÁRIO. PENHORABILIDADE DE PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELO ENTE PÚBLICO.

1. A jurisprudência do STJ considera penhorável o crédito relativo 
a precatório judiciário, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria 
exequente, o qual, todavia, equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. 
Enquadra-se, portanto, nas hipóteses dos arts. 655, XI, do CPC e 11, VIII, da Lei 
de Execução Fiscal.

2. Porém, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, 
pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor.

Embargos de divergência acolhidos para reformar o acórdão que 
deferiu a nomeação à penhora de crédito representado por precatório, a despeito 
da recusa da exequente.

(EREsp 1.116.070/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO. ART. 656 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O crédito representado por precatório é bem penhorável, 
mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, 
enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em 
direito de crédito.

(...)
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3. A execução deve ser feita no interesse do credor. Havendo 
recusa deste em proceder à substituição da penhora e achando-se esta fundada 
na ordem legal prevista no CPC, deve ser acatada.

4. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 881.014/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/03/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA FUNDADA NA 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. TEMA JÁ JULGADO PELO 
REGIME CRIADO PELO ART. 543-C, CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 
08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. 
Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública 
pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem 
legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC.

2. Tema já julgado pelo regime instituído no art. 543 - C, do CPC, 
no REsp. Nº 1.070.252 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
27.5.2009.

3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa, na 
forma do art. 557, §2º, do CPC.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.328.522/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO.  OFERECIMENTO. 
RECUSA DO CREDOR. POSSIBILIDADE. PENHORA ONLINE. 
BACENJUD. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PEDIDO DE CONSTRIÇÃO 
EFETIVADO APÓS A LEI Nº 11.382/06. ESGOTAMENTO. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. DESNECESSIDADE.

1. O crédito relativo ao precatório judiciário é penhorável, mesmo 
que a entidade dele devedora não seja a própria exequente; todavia equivale à 
penhora de crédito, e não de dinheiro.

2. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 
penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei nº 6.830/80 (matéria 
submetida ao rito dos recursos repetitivos no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
minha relatoria, DJ. 31.8.09). Ademais, o princípio da menor onerosidade do 
devedor, preceituado no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a 
satisfação do credor.

3. A Súmula 406/STJ também se aplica às situações de recusa à 
primeira nomeação.

4. A Primeira Seção deste Tribunal ratificou a necessidade de 
interpretação sistemática dos artigos 655-A do CPC e 185-A do CTN, de modo a 

Documento: 1242975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2013 Página  9 de 4



 
 

 

autorizar a penhora eletrônica de depósitos e aplicações financeiras, 
independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do 
exequente, na busca de outros bens para a a garantia da execução fiscal, após o 
advento da Lei nº 11.382/06 (REsp 1.184.765/PA, submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008,  Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
3.12.2010).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.350.507/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2013).

PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA DO 
CREDOR. RECUSA JUSTIFICADA, QUANDO EXISTIREM OUTROS 
BENS PENHORÁVEIS. GRADAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Na espécie em análise, a recorrente defende o direito de 
nomear os créditos de precatórios adquiridos por meio de cessão tendo em vista 
que todos os requisitos formais para sua perfectibilização foram respeitados, e, 
consoante a jurisprudência, a penhora sobre crédito de precatórios é plenamente 
aceita.

2. O crédito relativo a precatório judiciário é penhorável, mesmo 
que a entidade dele devedora não seja a própria exequente, todavia equivale à 
penhora de crédito, e não de dinheiro. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar 
bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 
6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 
620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor. Precedente: 
(EREsp 1.116.070/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado 
em 27/10/2010, DJe 16/11/2010).

3. Incide, no caso, o entendimento consolidado na Súmula 406/STJ: 
"A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório" que se aplica não apenas aos casos de pedidos de substituição da 
penhora, como também às situações de recusa à primeira nomeação. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.173.225/PR, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJe 03/08/2010; 
AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.140.218/SP, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, 
DJe 11/05/2010; REsp 1.190.907/ES, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe 28/06/2010; e 
AgRg no REsp 1.172.244/PR, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJe 22/06/2010.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.372.520/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. 
INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA PELA SEGUNDA 
TURMA.

1. Os embargos de declaração prestam-se a dirimir contradição, 
suprir omissão ou tornar inteligível o que está obscuro, hipóteses não identificadas 
nos autos.

2. A embargante, inconformada, busca efeitos modificativos com a 
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oposição destes embargos declaratórios uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com a sua tese, situação que não se coaduna 
com os estreitos pressupostos reservados aos embargos de declaração.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
penhora de crédito relativo a precatório judicial. Todavia, não se equiparando o 
precatório a dinheiro ou a fiança bancária, mas a direito de crédito, a Fazenda 
Pública pode recusar a nomeação ou a substituição do bem por quaisquer das 
causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

4. A satisfação do direito de crédito perpassa pela possibilidade de 
recusa ou substituição do bem dado em penhora. Logo, a Súmula 417 do STJ não 
inviabiliza a possibilidade de recusa do credor, desde que justificada por uma das 
causas descritas no art. 656 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 176.058/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/09/2012).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO 
JUDICIAL. PENHORA. OFENSA À ORDEM LEGAL DO ART. 11 DA LEI 
N. 6.830/80. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao rito dos recursos repetitivos - 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ - consolidou o entendimento 
segundo o qual a penhora de precatórios judiciais é permitida. Todavia, equivale a 
penhora de direitos e ações, como consta do art. 11, inciso VIII, da LEF e do art. 
655 do CPC, e não a dinheiro, logo, lícita a recusa pelo credor, quando a 
nomeação não observa a ordem legal.

2. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados a 
penhora fora da ordem legal, uma vez que, não obstante o princípio da menor 
onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor, nos termos do 
art. 612 do CPC.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 201.157/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2012).

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL –  PRECATÓRIOS 
JUDICIAIS – PENHORA – ADMISSIBILIDADE – RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA – ORDEM DE PREFERÊNCIA – NÃO 
OBSERVÂNCIA – CABIMENTO – PRECEDENTES.

1. O STJ entende que créditos decorrentes de precatório judicial 
são penhoráveis, embora possa ter a nomeação recusada pelo credor pela não 
observância da ordem legal de preferência. Precedentes.

2. Oferecido bem à penhora sem observância da ordem prevista 
no art. 11 da Lei nº 6.830/80, é lícita a não aceitação da nomeação à penhora 
desses títulos, sem ofensa ao princípio da menor onerosidade, pois a execução é 
feita no interesse do exequente e não do executado.

3. Agravo regimental interposto para atacar o mérito da decisão a 
que se nega provimento, aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa (Questão de ordem apreciada em 25/03/2009 pela 
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Primeira Seção no REsp 1.025.220/RS).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.172.244/PR, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/06/2010).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. EXAME PREJUDICADO. EXECUÇÃO 
FISCAL.  PRECATÓRIOS JUDICIAIS. PENHORA. ADMISSIBILIDADE. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. ORDEM DE 
PENHORA. INEXISTÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA COM O DINHEIRO. 
PRECEDENTES.

1. Julga-se prejudicado o exame da alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC, uma vez configurado o prequestionamento da matéria, com o explícito 
pronunciamento do Tribunal a quo a respeito.

2. O STJ entende que créditos decorrentes de precatório judicial 
são penhoráveis, embora possam ter a nomeação recusada pelo credor pela não 
observância da ordem legal de preferência. Precedentes.

3. Oferecido bem à penhora sem observância da ordem prevista 
no art. 11 da Lei nº 6.830/80, é lícita a não aceitação da nomeação à penhora 
desses títulos, sem ofensa ao princípio da menor onerosidade, pois a execução é 
feita no interesse do exeqüente e não do executado.

4. Ausente o intuito procrastinatório, deve ser afastada a multa 
prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC (Súmula 98/STJ).

5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.190.045/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/06/2010).

PROCESSO CIVIL. PENHORA. PRECATÓRIO. RECUSA. A 
Fazenda Pública pode recusar a penhora de precatório. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no REsp 1.325.980/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, REPDJe 20/02/2013, DJe 26/11/2012).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIABILIDADE. PRECEDENTES. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO NOMEADO À PENHORA. RECUSA 
DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. VERBETE SUMULAR 
406/STJ. ORDEM LEGAL. ENUNCIADO SUMULAR 417/STJ. 
RELATIVIZAÇÃO ANTE AS ESCUSAS ELENCADAS NO ART. 656 DO 
CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ART. 620 DO ESTATUTO 
PROCESSUAL CIVIL. EXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ausentes as hipóteses legais autorizadoras, e em face do 
caráter explicitamente infringente dos embargos, impõe-se recebê-los como 
agravo regimental, aplicando-se-lhes o princípio da fungibilidade recursal. 
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Precedentes do STF e STJ.
2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

é possível a penhora de crédito relativo a precatório judicial.
Todavia, equiparando-se o precatório a direito de crédito, a 

Fazenda Pública pode recusar a nomeação ou a substituição do bem por 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da Lei 
6.830/80 (Súmula 406/STJ).

3. "A Súmula 417/STJ não retira a possibilidade de recusa da 
Fazenda Pública de bens dados em penhora por qualquer uma das causas descrita 
no art. 656 do CPC" (AgRg no REsp 1.215.349/DF, Segunda Turma, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 16/3/11).

4. É cediço no âmbito das Turmas que integram a Primeira Seção 
deste Superior Tribunal que o exame de eventual ofensa ao art. 620 do CPC 
demanda nova incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa inconciliável 
com a via especial, em virtude do veto contido no verbete sumular 7/STJ.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 219.955/SP, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/10/2012).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRECATÓRIO OFERECIDO À PENHORA. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 406/STJ. 
APRECIAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
é possível a penhora de crédito relativo a precatório judicial. Todavia, 
equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar 
a indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 
do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

2. "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório" (Súmula 406/STJ).

3. A verificação do princípio da menor onerosidade enseja o 
revolvimento da matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 66.122/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/10/2012).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. INDICAÇÃO À PENHORA DE PRECATÓRIOS. GARANTIA DA 
EXECUÇÃO. RECUSA DO EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE. ART. 655 DO 
CPC. ART. 11 DA LEF. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. É possível a nomeação à penhora de precatório, assim como a 
substituição de bem penhorado por precatório. No entanto, eventual nomeação à 
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penhora ou substituição de bem penhora pode ser recusada pelo credor, conforme 
estabelecido no art. 11 da Lei 6.830/80. Dentre os precedentes mais recentes: 
AgRg no AREsp 141.443/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 03/05/2012.

2. Aplicação, por analogia, da orientação firmada pela Primeira 
Seção, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, e na edição da Súmula 406/STJ.

3. Analisar possível infringência ao princípio da menor onerosidade 
da execução (art. 620 do CPC) exige, em regra, reexame de matéria 
fático-probatória, inviável na via do do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. No mesmo sentido: AgRg no AREsp 108.562/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/04/2012.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 119.967/PR, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2012).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao afastar as pretensões 
da demandante, nos autos de execução fiscal, concluiu que a recusa, por parte do 
exeqüente, da nomeação à penhora de crédito previsto em precatório devido por 
terceiro pode ser justificada por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656).

2. Em execução fiscal, é possível a nomeação à penhora de 
precatório, assim como a substituição de bem penhorado por precatório. No 
entanto, eventual nomeação à penhora ou substituição de bem penhorado pode 
ser recusada pelo credor, conforme estabelecido no art. 11 da Lei 6.830/80. 
Dentre os precedentes: AgRg no REsp 1202794/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 19/05/2011, DJe 27/05/2011.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 14.150/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2011).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO. 
NOMEAÇÃO À PENHORA. POSSIBILIDADE DE RECUSA DA 
EXEQUENTE. SÚMULA 406/STJ.  APLICAÇÃO AOS CASOS DE 
RECUSA À PRIMEIRA NOMEAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Nos termos da Súmula 406/STJ, "A Fazenda Pública pode 
recusar a substituição do bem penhorado por precatório".

2. Tal orientação é aplicável não apenas aos casos de pedidos de 
substituição da penhora, como também às situações de recusa à primeira 
nomeação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.303.863/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/08/2012).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE PRECATÓRIO QUE 
NÃO SE EQUIPARA A DINHEIRO OU FIANÇA BANCÁRIA. 
POSSIBILIDADE DE A FAZENDA PÚBLICA RECUSAR A 
SUBSTITUIÇÃO OU MESMO A PRIMEIRA NOMEAÇÃO À PENHORA 
DE CRÉDITOS DE PRECATÓRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA: RESP. 1.090.898/SP. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
406/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A Primeira Seção firmou o entendimento de que não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, 
pode a Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas previstas 
no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF (REsp. 1.090.898/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 31.08.2009 - representativo de controvérsia). Inteligência 
da Súmula 406/STJ que preceitua que a Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório.

2.   Somente se instala discussão sobre o tema, quando o 
precatório está vencido (plenamente resgatável) e é de responsabilidade do 
mesmo ente exequente, o que não é o caso em apreço.

3.   Tal orientação aplica-se, também, à primeira nomeação à 
penhora, quando a indicação de crédito de precatório, da mesma forma, depende 
da concordância da Fazenda Pública. Precedentes do STJ.

4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.260.658/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/08/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE PRECATÓRIO QUE 
NÃO SE EQUIPARA A DINHEIRO OU FIANÇA BANCÁRIA. 
POSSIBILIDADE DE A FAZENDA PÚBLICA RECUSAR A 
SUBSTITUIÇÃO OU MESMO A PRIMEIRA NOMEAÇÃO À PENHORA 
DE CRÉDITOS DE PRECATÓRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA: RESP. 1.090.898/SP. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
406/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A Primeira Seção firmou o entendimento de que não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, 
pode a Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas previstas 
no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF (REsp. 1.090.898/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 31.08.2009 - representativo de controvérsia). Inteligência 
da Súmula 406/STJ que preceitua que a Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório.

2.   Tal orientação aplica-se, também, à primeira nomeação à 
penhora, quando a indicação de crédito de precatório, da mesma forma, depende 
da concordância da Fazenda Pública. Precedentes do STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.191.970/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/09/2011).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR 
PRECATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO REPETITIVO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
entendimento de que a penhora, ou eventual substituição de bens penhorados, 
deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista nos artigos 655 do Código de 
Processo Civil e 11 da Lei nº 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um 
bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao artigo 
620 do Código de Processo Civil (REsp nº 1.090.898/SP, Relator Ministro Castro 
Meira, in DJe 31/8/2009 - recurso submetido à sistemática prevista no artigo 
543-C do Código de Processo Civil, combinado com a Resolução/STJ nº 8/2008).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.237.673/SP, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2011).

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BEM NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA, 
DESCONSIDERANDO-SE A ORDEM LEGAL. RECUSA PELA FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

1. A Lei Nº 6.830/80, art. 9º, III e art. 11, VIII, atribui ao 
executado a prerrogativa de nomear bens à penhora, que pode recair sobre 
direitos e ações.

2. O crédito representado por precatório é bem penhorável, 
mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Enquadra-se 
na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de 
crédito, que não se confunde com dinheiro.

3. Consequentemente, admite-se a nomeação, para fins de 
garantia do juízo, de crédito consubstanciado em precatório, máxime por suas 
características de certeza e liquidez, que se exacerbam quando o próprio 
exeqüente pode aferir-lhe a inteireza.

4. "In casu", os créditos inscritos em precatório foram os 
primeiros bens oferecidos à penhora, tendo sido recusados pela Fazenda do 
Estado do Paraná, recusa que foi fundada na inobservância da ordem prevista no 
art. 11 da Lei nº 6.830/80, que confere preferência ao dinheiro. Efetivamente, a 
nomeação não respeitou a ordem, e os direitos e ações, dentre os quais os 
relativos a precatórios, figuram no último lugar do rol do referido artigo.

5. A recusa, por parte do exequente, da nomeação à penhora de 
crédito previsto em precatório devido por terceiro pode ser justificada por 
qualquer das causas previstas no CPC (art. 656).

6. Por ocasião do julgamento do REsp nº 1.090.898/SP, sujeito ao 
regime do art. 543-C, do CPC, esta Corte Superior assentou que "o crédito 
representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele 
devedora não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na hipótese do inciso XI 
do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito" e destacou que "não 
se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de 
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crédito, pode a Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF".

7. Deveras, esta mesma orientação aplica-se também às situações 
de recusa à primeira nomeação à penhora. Precedentes: AgRg nos EDcl nos 
EDcl no REsp nº 1.140.218/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 11/05/2010; 
AgRg no REsp nº 1.142.217/RS, Min. Castro Meira, DJe 29/04/2010; AgRg no 
REsp nº 1.179.310/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe 14/04/2010; AgRg no REsp 
nº 1.173.176/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30/03/2010) 8. Agravo 
Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1.173.225/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/08/2010).

Como se percebe, a jurisprudência deste Tribunal não autoriza a inversão da 

ordem legal, mesmo quando o crédito penhorável consiste em precatório judicial,  sem que 

estejam presentes circunstâncias fáticas especiais que justifiquem a prevalência do princípio 

da menor onerosidade (art. 620 do CPC) sobre o que prescreve que a Execução deve ser 

realizada no interesse do credor (art. 612 do CPC).

Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre 

ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11 do mesmo diploma 

legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastar a ordem legal dos bens 

penhoráveis, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 

invocação genérica do art. 620 do CPC. 

Ao confirmar a orientação de que, após a vigência dos arts. 655 e 655-A do 

CPC, com a redação dada pela Lei 11.382/2006, a penhora de ativos financeiros é medida 

cabível, dispensada a necessidade de o exequente demonstrar o esgotamento das diligências 

em busca de outros bens penhoráveis, o acórdão recorrido se harmoniza com a jurisprudência 

pacífica do STJ, ratificada em julgamento de recurso repetitivo. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. 
SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS 
PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 
11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, 
I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS LEIS. 
TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 

Documento: 1242975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2013 Página  17 de 4



 
 

 

DE ÍNDOLE PROCESSUAL.
1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 

vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim de se autorizar o bloqueio 
eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (Precedente da Primeira Seção: 
EREsp 1.052.081/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado 
em 12.05.2010, DJe 26.05.2010.  Precedentes das Turmas de Direito Público: 
REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; 
REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. 
Precedente da Corte Especial que adotou a mesma exegese para a execução 
civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010).

(...)
16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 

financeiras dos executados, determinado em 2008 (período posterior à vigência da 
Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração da realização de todas as 
diligências possíveis para encontrar bens do devedor.

17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos 
valores depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma inserta 
no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a 
qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal".

18. As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários 
executados e à ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no agravo de 
instrumento empresarial) deverão se objeto de discussão na instância ordinária, no 
âmbito do meio processual adequado, sendo certo que o requisito do 
prequestionamento torna inviável a discussão, pela vez primeira, em sede de 
recurso especial, de matéria não debatida na origem.

19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a 
legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e 
aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 
(REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
03/12/2010).

No caso dos autos, a decisão que deferiu o pedido de penhora dos ativos 

financeiros adveio em momento posterior ao início da vigência da Lei 11.382/2006, de modo 

que tal entendimento merece subsistir (fls. 65-69).

Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo Tribunal 
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de origem, não se pode acolher a pretensão recursal. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial apenas 

para afastar a multa aplicada, com base no art. 538, parágrafo único, do CPC. 

É como voto.
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